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Urna jogada feita às escur�s acumulou
UI11 en rme prejuízo para a sociedade
catari se. Governo usou ações da
Celesc para pagar sua dívida oorn o

banco Morganl. Corno não pediu licença
à Assembléia Legislativa para fazer a

transação, Kleinubing pode ser

enquadrado e rn crime de

responsabilidade. Pagina 3
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Elnpre ado de elnpreiteira Inorre
Iratialha do para a Celesc

Os eletricitários do Vale do Ita-·

jaf, depois de uma semana de luto
e insegurança, começam agora a

apontar seus dedos para a direção
da Celesc como a culpada pela
ocorrência que matou Edimilson

de Borba, dia 11 de maio, terça­
feira da semana passada.

Edimilson, 31 anos, casado,
duas filhas pequenas, era funcio­

nário da empreiteira Enersul. Na
.

tarde do dia 11, ele estava em Bal­

neário Camboriú, substituindo
uma chave de iluminação pública
e recebeu uma descarga elétrica. O
seu companheiro, que como ele
não tinha treinamento nenhum

(seja de manutenção do sistema ou
de primeiros socorros) conseguiu
tirar o corpo de Edimilson do alto
ainda com vida e o levou a um

posto de saúde onde morreu. O

colega de Edimilson não sabia o

que fazer. Não sabia fazer massa­

gem cardíaca, respiração artificial.

Sequer sabia que não deveria ter

levado o companheiro sentàdo.
Ele simplesmente teve que assistir
o outro "ficar sufocado" como di­
ria depois.

Ao ficar sabendo da morte de

Edirrrilson, o Sindicato do Vale do

Itajaf mandou uma correspondên­
cia emocionada ao Linha Viva
contando o acidente e suas impli­
cações. Mas eles não estavam pre­
parados para o que a Celesc faria

depois.
Na carta ao LV o sindicato lem­

brava palavras do padre no enterro
de Edimilson: ":.. e agora rezemos
mais uma Ave Maria para o pr6xi­
mo que dentre nós será sepultado
neste local". Para o sindicato as

palavras são, proféticas: "Ao que
parece o padre 'está bem informado

-

da displicência, do pouco caso

como é tratada a segurança no tra­
balho naCelesc". Explicam que os

serviços de risco executados pelas

empreiteiras são feitos por empre­
gados sem treinamento específico
e assim as tarefas são realizadas

sem segurança ou perfeição.
Dois dias' ap6s a morte de Edi­

rnífson, a Celesc de Itajaf, convo­
cou uma reunião extraordinária da

Cipa para "julgar" o acidente. O
encontro revoltou o diretor sindi­

cal, José Carlos Wisentainer. "No

jogo de empurra-empurra entre a

Celesc e a empreiteira o veredicto

foi: a culpa era da própria vítima.
O administrador da Celesc condu­
ziu toda reunião e concluiu que ,

houve um ato inseguro. Não
adiantou protestar, não adiantou
lembrar a falta de curso de manu­

tenção ou primeiros socorros, que
para nós determinaria uma condi­

ção insegura de trabalho. O jul­
gamento encerrou com o morto

transformado em réu".

Sinergia faz planejamento para gestão

Empregados e diretores do Sinergia se reuniram na semana de 10 de maio para traçar um plano
que orientasse boa parte d,as atividades �a entidade no próximo ano. O objetivo do, planejamento
foi concentrar as energias e envolver mais pessoas no seu trabalho. Foi aplicado o Método Altadlr

de Planejamento Popular (MAPP) que definiu três frentes principais de trabalho: privatização,
estrutura Interna do Sinergia e organização por loc�1 de trabalho. Em todas elas será procurada a

participação efetiva da categoria.
, \:.
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Gazaniga não tem apoio político em Brasília
A permanência de Gazaniga na

presidência da Eletrosul está total­
mente descartada. Esta é a avaliação
do diretor do SinergiaDelmanFerrei­
ra, após ter mantido contato com os

senadores Dirceu Carneiro

(PSDB/SC), Nelson Wedekin

(PDT/SC), com os líderes do governo
na Câmara, Roberto Freire, e no Se­

nado, Pedro Simon, além do ministro
do trabalho, Valter Barelli.

Delman esteve em Brasília' esta
semana acompanhando a- tramitação

do processo que trata da aposentado­
ria especial e participando de reunião
de negociação com a Eletrobrás. Ele
teve, também, um encontro com o

presidente daEletrobrãs, Luiz Alque­
res, que comentou o condicionamento
da manutenção de Gazaniga a um ca­

nàl de diálogo permanente com os

sindicatos de Eletricitários. Delman
relatou a tentativa do Gazaniga de
envolver o Sinergia em uma reunião
arrumada com os sindicatos que lhe
servem (Senge; etc .. ) para divulgar

uma "nova imagem". Uma farsa, se­
gundo Delman.

Para o sindicalista, o que se obser­
va é uma vontade obsessiva de Gaza­

niga de ficar no cargo, e por isso ele
estaria envolvido em um esforço des­
medido para plantar notícias favorá­
veis a ele na imprensa local. Não há,
segundo Delman, nenhuma articula­

ção política trabalhando a sua perma­
nência, a não ser as esporádicas inter­
venções do govemador KIeinubing.

Eletrosul
fecha as

contas da
anistia

No dia 17 a assessoria jurí­
dica da Intersindical e uma as­

sessoria contábil contratada,
acertaram com aEletrosul o fe­
chamento das contas dos diri­

gentes sindicais punidos pela
atual diretoria da empresa,
anistiados por lei aprovada no

Congresso.
Sem contar com os valores

relativos a quitação do INSS,
FGTS e Fundação, a Eletrosul
desembolsou Cr$
3.422.608.093,31 como paga­
mento dos salários atrasados.
Este valor foi imediatamente

depositado na conta da Intersin­
dical, conforme tinha sido ante­
riormente acertado.

Para Manoel Valente, presi­
dente do Sindicato dosEletrici­
tários do RS, este episódio dei­
xa duas grandes lições. A prí­
meira delas é a

irresponsabilidade da diretoria
daEletrosul, que gastou bilhões
de cruzeiros do dinheiro públi­
co para manter um capricho. A
segunda é a importância da or­

ganização dos eletricitários do
Sul do Brasil, que conseguiu,
através da Intersindical, manter
na luta lideranças sindicais fun­
damentais para o movimento.

Mauro Passos, um dos anis­
tiados, ao endossar para a Inter­
sindical o seu cheque de Cr$
1.755.416.787,42,ironicamen­
te comentou: "ainda bem que
este cheque não era um dos 18

cheques da Portobrás, utiliza­
dos para pagar as contas de luz
do porto de Itajaí quando Gaza­
niga estava na Celesc, e que até
agora não foram encontrados".
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Governo trabalhou, na surdina para repassar

parte d emp resa para o banco Morgan.
Deputados acreditam que houve crime de

responsabilidade por parte de Kleinubing

Decisão do 1ST'
facilita pressões
dos patrõeslaDID do patrimônio

da 'Celesc vai para a
bolsa e é p..ivatizado

o Tribunal Superior do
Trabalho decidiu, no dia 28
de abril, facilitar o trabalho
de pressão dos patrões de
todo o país sobre os trabalha­
dores que têm ações coleti­
vas reivindicando direitos

sonegados pelas empresas.
Ao aprovar o enunciado 310,
o TST dá valor de lei à pos­
sibilidade de cada trabalha­
dor individualmente fazer
acordo ou renunciar de sua

parte em ações coletivas in­
gressadas pelos sindicatos
sob a condição de substitutos

processuais, independente­
mente da vontade das entida­
des sindicais. "Essa possibi­
lidade certamente dará asas à
imaginação patronal, no sen­
tido de livrar-se rapidamente
das inúmeras ações de planos
econômicos, através de acor­
dos de baixíssimo valor, fei­
tos sob pressão e ameaça de

dispensa ou punição", alerta
o assessor jurídico da Confe­

deraçãoNacional dos Bancá-
-

rios da CUT (CNB/CUT),
José Eymard Loguercio.

o enunciado 310 afirma que
"o artigo oitavo, inciso terceiro
da Constituição da República
não assegura a substituição pro­
cessual pelo sindicato". Para o
TST, apesar de estar sendo ado­
tada por entidades sindicais de
todo o país como prática co­

mum há bastante tempo, a subs­
tituição só deveria se restringir
"às demandas que visem à satis­

fação de reajustes salariais es­

pecíficos resultantes da disposi­
ção prevista em lei de política
salarial". Q enunciado diz que
"é lícito" que os trabalhadores
substituídos pelo sindicato rea­

lizem acordos. Termina assím.a
possibilidade de um sujeito .co­

letivo, o Sindicato, defender

plenamente o direito individual
dos trabalhadores. '

Em caso de tentativas de

pressão dos patrões para forma­
lizar acordos individuais, de­
vem ser acionados o Ministério
Público do Trabalho, oMinisté­
rio do Trabalho, a presidência
do TST e as juntas em que tra­
mitam os processos, para "de­
monstrar publicamente os efei­
tos danosos da aplicação do
enunciado do -TST", segundo
Eymard Loguercio.

Com uma manobra armada às es­

condidas, o governo de Santa Catari­
na privatizou 18% do patrimônio da
Celesc. Dia 19 de maio 112 milhões
de ações da empresa foram leiloados
na Bolsa de Valores de São Paulo -

BOVESPA. Mas na verdade a trans­

ferência do patrimônio para o setor

privado já havia acontecido quando o

govemo usou estas ações para saldar
uma dívida de US$ 25 milhões com o

banco Morgan Grenfell do Brasil.
A transação começou a ser efetua­

da no dia 22 demar­

ço, quando a assem­

bléia dos acionistas
da Celesc criou as

ações "preferenciais
do tipo B" (que não
dão direito a voto) e
deu a cada acionista
uma bonificação de
50%. O governo,
detentor de 55% das

ações, usou a sua

bonificação para
pagar a dívida com

o banco .. Aliás, uma
dívida que ninguém sabe quando nem
como foi contraída.

Embora o Executivo não possa
fazer operações de crédito sem auto­

rização da Assembléia Legislativa
(Art. 71 inciso 13 da Constituição
Estadual), a negociata só chegou ao

conhecimento dos deputados quando
o Morgam resolveu leiloar as

ações. "Isso questiona a transparência
do govemo, desrespeita o legislativo
e a sociedade, foi uma negociata às

escuras", esbravejou o deputado Vil­
son Santin (PT) na tribuna da Assem­
bléia no mesmo momento em que as

ações eram leiloadas em São Paulo.
A notícia chegou ao parlamento

através do Sinergia, que chamou San­
tin e técnicos do Dieese para discutir
a questão. Depois de analisar o qua­
dro, Santin concluiu que "isso pode
ser enquadrado como crime de res-

ponsabilidade do governado". Santin
eMiltonMendes de Oliveira, seu co­
lega de bancada, encaminharam pedi­
dos de informações sobre a transação
ao governador, ao presidente da Ce­
Iesc e à Comissão de Valores Mobi­
liários. "É uma pena que a casa já
tenha esgotado o número de CPIs que
pode instalar, este assunto merecia

que uma fosse aberta", desabafou
Milton.

As ações foram lançadas na Bo-

vespa estimadas em US$ 22 milhões,
sendo que o valor

patrimonial des­
tas ações é de US$
27 milhões. Um
bom negócio, tan­
to que diversas
corretoras se

comprometeram
em arrematar as

ações caso elas
não fossem vendi­
das no pregão.
Entre elas algu­
mas "peso-pesa-
-d-o" como aAtlân­

tica, Fator, Bradesco, Pactual e Fibra.
E como não poderia deixar de ser, um
negócio deste volume é sempre en­

volto em desconfianças: "dizem que
o Jorge Bornhausen é sócio de uma

destas corretoras, coisa que teremos

que investigar", comentou o deputa­
do Milton.

Milton Oliveira questiona, ainda,
a forma como a negociação foi feita.
"Mesmo que tudo fosse legal, não

haveriá necessidade do governo dar
as açoes a um banco. O Besc poderia
negociar as ações por valores superio­
res e alocar recursos para pagar o

banco", sugere o deputado.
Na imprensa, o presidente da Ce­

Iesc, Raimundo Colombo disse que o

negócio era de responsabilidade do

governo mas que estava "satisfeito

porque a transação atendeu intersses
do estado".
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Quando o assunto é moralidade
dos serviços públicos geralmente o

tom da conversa é soturno,
desesperançoso. Todo mundo fica
com aquele olhar perdido, de quem
está fitando um precipício.
Mas não foi isto que aconteceu na

. terça-feira, dia 18 de maio, no
auditório da Celesc, quando a

Intersindical promoveu um debate
sobre a moralidade e convidou
além dos eletricitários, três figuras
de destaque. Eram eles o

"ombudsman" da Folha de São
Paulo, Mario Vitor Santos; o
procurador do Ministério Público no

nosso Estado, José Galvani
Alberton e o diretor da RBS, Pedro
Sirotsky, que se fez representar
pelo editor Roger Bitencourt.
Resum!ndo tudo que foi falado
neste encontro, poderia se dizer

que se existe uma estrada que nos
leva a um futuro decente, ela se
chamà "cidadania". A aparente
fascinação pública com a

descoberta das funções de um

"orntaucíernerr", ou o "advogado do

povo", nasce desta consciência,
explicou Mário Vitor...O cidadão

precisa acordar", exortou o

procurador Alberton, que acredita

que a mais .alta recompensa pelo
seu trabalho é estimular o exercício
da cidadania na' população.
O debate produziu cenas

interessantes. Uma delas f\)i

quando um empregado da Celesc
lembrou que o único contato que,
teve com a Justiça, foi quando teve
que ir ao Tribunal do Trabalho,
onde foi julgado por um juiz
bêbado. Outro registrou, com
ironia, o último caso "público·· de
libertinagem: o passeio à Europa,
com tudo pago pelos cofres do
Estado, do presidente do Tribunal
de Contas catarinense, junto com a

comitiva do governador do Estado,
à qual, por lei, deve fiscalizar.
A seguir, para aqueles que não

puderam participar do debate, o
Linha Viva publica uma síntese do

q e foi falado no encontro.

A moralidade mde ate
Mário Vitor Santos, "ombudsman" do

-Tornai Folha de São Paulo, é um jornalista
que não acredita em "princípios de Disney­
lândia". Por isto está convencido de que o

"ombudsman", ou o advogado do consumi­
dor, é uma instituição indispensável à vida
de uma empresa. Num país em que a sensi­
bilidade moral de muitos está visivelmente
encolhida, o "ombudsman" seria uma saída.
E paraprovar isto conta dasmuitas iniciati­
vas de criar esta função em várias ínstitui­
ções, sem contato uma com as outras, e quase
todas ao mesmo tempo (ou seja nos últimos
meses).

A seguir Mário Vitor fala ao Linha Viva
- sobre a viabilidade e necessidade desta espé­
cie de "guardião da ética", que está sendo
descoberto pela sociedade brasileira.

LV - O que você acha da idéia da Intersindi­
cal de criar um "ombudsman" para a Celesc?

MV- Acho indispensável eviável. Olhando
pela ótica dos trabalhadores, aminha impressão
é de que tem tudo a ver com a manutenção da

qualidade dos serviços prestados ao consumi­
dor. Quem tem que termaior preocupação com
isto é o próprio trabalhador porque isto valoriza
a empresa, justifica a sua necessidade, viabiliza
seu emprego, perpetua a instituição. No caso de
uma empresa estatal esta seria uma das altema­
tivas para melhorar sua imagem junto à comu­
nidade. E isto interessa aos trabalhadores.
LV - Mas épossível? Quais experiências que

podem nos indicar que isto é factível?
MV - Existe sim. Embrionariamente e con­

comitantemente estas iniciativas estão aconte­

cendo em vários locais. Ontem mesmo, por
coincidência, recebi a visita de um consultor da
Telebrás. A intenção deles é instalar um "om­

budsman" para o Sistema Telebrás. Imagina a

barbaridade que será. Quantos consumidores
eles têm? Cada uma das subsidiárias teria o seu.

Existe um projeto naCâmara de Vereadores de
São Paulo para criar o cargo de defensor do

povo da cidade. As Centrais Elétricas de São

Paulo (Cesp) já tem o seu "ombudsman". E o

sistema está deslanchando. Estes são exemplos
de que me lembro, mas existem muitos outros.
São iniciativas que tendem a se globalizar, por
um movimento inevitável, de exigência social,
de consciência da população em relação à cida­
dania. Isto tudo acaba repercutindo ao mesmo

tempo, em lugares diferentes. Surgem esponta­
neamente como resultado desta exigência so­

cial.

De publica uma

denúncia por
, semana

A figura do
ombudsman
fortalece a

credibilidade das
empresas

LV - A rotatividade na função é importante?
MV - Não acho que seja importante. O bom

é que mais pessoas possam ter esta experiência
e generalizar esta cultura de respeito a quem
está fora da empresa. O consumidor geralmente
é esquecido. A empresa vive muito em função
de si mesma, dos interesses dos seus emprega­
dos, dos seus chefes ou dos grupos que se

beneficiam da empresa emuito pouco de quem
é o fator principal de qualquer empresa que é o

público. '

LV - E a escolha, como é feita?
MV- Na Folha de São Paulo é a direção da

empresa que escolhe entre as pessoas que con­
sidera que tenham capacidade ge julgar. Pode
haveroutros critérios como eleição, aclamação,
etc.

LV-Foi feita alguma avaliação sobre a

eficácia disto na Folha?
MV - Temos avaliações quantitativas que

não indicam muitas mudanças de qualidade do
produto. Não advocaria para o "ombudsman"
este poder. Numa empresa do tamanho da Fo­

lha, que tem dois milhões de consumidores por
dia, os resultados ficam pequenos perto deste
universo. Entretanto há um enorme ganho de
credibilidade e de apreço por parte do consumi­
dor. A gente nem fala mais leitor, fala consu­

mídor. Nem fala mais jornal, mas produto.
Entendemos que esta coisa do consumidormo­
derno, dos seus direitos deve penetrar também
a instituição jomal. O que existe é que você tem
uma série de reivindicações, queixas, 20 a 30

por dia, e sãomuito importantes. Estas pessoas
disseminam uma imagem positiva em relação
ao jornal. Intemamente o ambiente é mais fa­
vorável. Antes o leitor da Folha era menos

levado em conta nas decisões editoriais. Não
existia necessidade das pessoas prestarem con­

tas do que estão fazendo a um leitor que nunca

aparecia, não existia, não tinha condições de se

manifestar. A responsabilidade cresceu, neste

sentido.
LV - E entre os trabalhadores da Folha?
MV - Começaram a levar mais em conside­

ração este elemento, o leitor. Existe mais aten­

ção a estas pessoas, no sentido de que suas

manifestações não são mais consideradas cha­
tices, idiossincrasias, loucuras, bobagens. São
encaradas como contribuições. São levadas em
conta porque, afinal, são nossos patrões que
estão falando.

LV- E os criticados?
MV - Obviamente eles não gostam. Isto cria

problemas que tem que ser contornados.

RBS mudou de orientação e
investiga imoralidades

, ,

E oreciso exercitar
a cidadania

o procurador José Galvani Al­
berton, coordenador do Centro de
Promotorias da Coletividade doMi­
nistério Público de Santa Catarina
deu um recado bem claro no debate
na Celesc: a imoralidade dos ho­
mens públicos que hoje é cinicamen­
te aceita e até secretamente
admirada como "esperteza" está sen­
do combatida com todas as forças
possíveis no Estado.

Alberton começou falando de
uma coisa que está na cabeça de todo
mundo em relação ao assunto. "Vi­
vemos uma crise de credibilidade
sem precedentes na história do país.
Desconfiamos do governo, da polí­
cia, dos políticos, às vezes da impren­
sa e, o que é pior, da lei e da Justiça.
Na verdade há uma razão para esta

desconfiança. Vou me fixar no pro­
blema da lei e da Justiça. A descon­

fiança existe por que há uma

incongruência, um descompasso
muito grande entre a letra da lei e o

resultado que ela opera no nosso co­

tidiano. Se o Brasil fosse aquele es­

crito na Constítuíção, teríamos um

país grandioso, sem problemas so­

ciais, fome, miséria, ignorância, cor­
rupção. E este descompasso entre a

letra da lei e sua execução cria a des­

crença, a desconfiança. Ela também
existe com relação aoexercfcío pleno
das funções por parte dos diversos
organismos públicos. Se pegarmos o
regimento intemo ou lei que instituiu
qualquer órgão público, diríamos:
puxa vida! este país é maravilhoso,
tudo funcionará às mil maravilhas.
Na verdade isto não acontece. O Mi­
nistérioPúbliço está dentro destapro­
blemática. E uma instituição do
Estado. Em última análise também é
um órgão público, que tem suas fun­

ções estabelecidas em lei e uma delas
é exercitar, com exclusividade a ação
penal pública".

Segundo Alberton, os procurado­
res estão determinados a fazer o Mi­
nistério

-

Público catarinense
funcionar. "Estamos fazendo um es­

forço para avançar dentro do nosso

campo de atuação. Não vai ser possí­
vel esgotar, na sua plenitude, aquilo
que a Constituição nos confiou, mas
iremos até os limites que as nossas

possibilidades materiais nos permi­
tam. Se temos a função de denunciar
todos que cometem um crime, temos
a obrigação de ajuizar a ação civil
pública para buscar a reparação dos

prejuízos causados ao erário público,

LV- Vamos situar o pessoal. Começar ex­
plicando q que é um "ombudsman".

MV - E uma palavra de origem sueca, que
sígnífíca, genertoamente, "a pessoa que repre­
senta". E uma instituição que surgiu no século
XVIII na Suécia. O rei ficou sabendo de várias
ofensas aos direitos da população por parte dos
serviços públicos e da própria monarquia.
Como ele estava mais preocupado com a polí­
tica externa, viu que precisava de alguém para
'resolver estes casos. Nomeou esta pessoa en­

carregada de ouvir a população e obrigar o

govemo a cumprir a lei em defesa dos cidadãos.
Esta instituição se generalizoupelos países nór­
dicos, passou para bancos, empresas e agora
pela imprensa mundial. Ele existe em grande
escala especialmente nos países onde existe um
sentimento de cidadania mais desenvolvido.
LV-É preciso ter alguma habilidade, algum

tipo de saber, alguma característica para exer­

cê-lo?
MV - Precisa ter algumas coisas que são da

instituição � algumas que, são da pessoa. Da

instituição: precisa ser independente, ter auto­
nomia de ação para poder realizar com co�pe­
tência e eficácia o seu papel. Precisa ter
estabilidade no emprego, para garantir esta in­
dependência, talvez na forma de um' mandato

por um determinado período para que haja ro­
tatividade na função.

LV- � pessoalmente?
MV - E bom que tenha uma certahabilidade.

O "ombudsman" não é oposição. Ele deve ob­
servar as coisas com os olhos do consumidor.
Sob este aspecto, pode ser até um pouco favo­
rável à empresa, na medida em que trabalha

para melhorar sua imagem. Um bom adminis­
trador deveria olhar com carinho para isto.

O representante da RBS, jomalista Roger
Bitencourt, falou da importância da vigilância
da imprensa para promover amoralidade públi­
ca. "Depois do episídio Collor, nossa imprensa
está assumindomais o papel de investigadora e

denunciadora", assinalou o editor de "geral" do
Diário Catarinense.

Roger relatou que a RBS alterou a sua orien­

tação com relação às empresas públicas. "Nossa
orientação hoje é investigar e denunciar, temos
dado matérias relativas a administração pública
pelomenos uma vez por semana" , computou. O
jornalista, que também é editor da RBS TV,
disse que antes não havia uma orientação con-

trária na empresa, mas um "sentimento e até
uma autocensura por parte dos profissionais". ,

A grande preocupaçào da RBS é fazer as

denúncias com bases concretas. "Só publica­
mos um denúncia com provas e documentação,
as vezes meses de investigação", contou Roger.
Outro problema é fazer distinção entre os inte­
resses da coletividade e o que é interesse de

quem denuncia.
O jomalista não acredita que a imprensa

preste um serviço no sentido da desmoralizaçào
das empresas públicas, mas sim de vigilância.
"E bem verdade que no seu ideária a RBS
defende as privatizações, mas isso não interfere
na linha de investigaçào jomalística" , salientou.

mesmo instrumentais. Eles tra­
balham, por exemplo, sem um

serviço de informática.
Alberton, faz questão de sa-'

lientar as dificuldades do servi­
ço porque "não queremos nos

transformar em semeadores de
ilusões. Comparecemos peran­
te a população com humildade
reconhecendo que temos carên­
cias. -Isto não quer- drzer, que
nosso trabalho não seja válido.

A . Se até agora havia em, Santa
admjnistração Catarina uma certeza de impu-
p ú b I i ca é nidade, esta certeza jã não é ab-
vítima dócil saluta.· Outro aspecto

importante do nosso trabalho -é
que a partir do momento em que um
administrador toma conhecimento de

que um outro teve seus bens postos
em disponibilidade para garantir o

pagamento daquilo que roubou, ele
fica desencorajado a fazer o mesmo.

"

A grande certeza dos procurado­
res é que "com o exemplo a gente
pode inspirar iniciàtivas, gestos, mo­
vimentos de apoio e estimular o que
me parece mais Importamc que é o

exercício da cidadania. Precisamos
de uma vez por todas nos convencer
de que o cidadão precisa acordar, que
ele também lancemão dcs Instrurnen-.
tos que dispõe: a ação popular, oman­
dado de segurança coletivo, que
através de entidades civis ele lance
mão da ação civil pública, que ele
denuncie, que ele prove. Quando os

governantes sentirem que estão sen­

do policiados, seguramente irão ado­
tar outra linha de conduta".

O procurador foi instigado pela
platéia a se pronunciar a respeito da
Justiça. Ele optou por dar exemplos
do que está acontecendo. "A nossa

justiça criminal é absorvida em quase
90% da sua capacidade operacional,
na solução de cinco tipos de delitos:
lesão decorrente de acidente de trân­
sito, furto, estelionato, roubo e tráfico
e uso de entorpecentes. Os crimes
contra o meio ambiente, contra a ad­

ministração pública, contra o fisco,
tem uma participação muito tímida
nas' estatísticas criminais. A, justiça
tem que parar de se colocar à serviço
dos abastados. Se você lê um texto

produzido pelos nossos juristas, juí­
zes, não consegue entender o que eles
estão querendo dizer.' E pior que eco­
nornês. Tem que parar com estas fres­
curas e serem mais práticos" .

o que temos que fazer é proceder de
tal forma que tenhamos mais efícíên­
cia."

Antes de explicar os procedimen­
tos que foram postos em prática a

partir de meados do ano passado, Al­
berton explicou porque usar uma tá­
tica nova no combate à corrupção
pública. -"A adnúnistração pública,
normalmente, é uma vítimamuito dó­
cil, silenciosa. Não poderíamos espe­
rar que diante domau uso do dinheiro
público, os chefes das nossas admi­

nistrações corressem aos distritos po­
liciais para denunciar o fato. Por isto
o que precisávamos era identificar
fontes que alimentassem o nosso tra­
balho. Então concebemos um Centro
de Promotorias da Coletividade, um
mero referencial, que é o próprioMi­
nistério Público, que cria um setor
incumbido preferencialmente no

combate à corrupção, na defesa do
meio ambiente, defesa do consumi­
dor, combate à sonegação fiscal,
combate e defesa dos direitos huma­
nos e cidadania. Assim abrimos as

portas para que se consolidasse o in­
teicânlbio entre promotores e a socie­
dade."
-----'

Os primeiros resultados deste qua­
se um ano de trabalho, mostra que os

promotores chegaram a alguma coi­
sa. Já foram oferecidas junto ao Tri­
bunal de Justiça 69 denúncias {X)r
crimes contra a administração públi­
ca, 32 ações civis já ajuizadas para
ressarcimento dos prejuízos causados
ao erário público. Em cinco destas
ações civis o ministério conseguiu
que a Justiça decretasse o seqüestro
dos ber.s dos acusados. Estão em aná­
lise nJ centro de promotorias mais
176 I TO cedtmenros de corrupção no

âm Ito os municípios e do Estado.
Isto tudo está sendo feito, com escas­

sos recursos marertais, humanos e
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Política do salã..io mínimo deve se..

inslrumento. de distribuição de ..enda
II

Clóvis Scherer
Técnico do Dieese

Este artigo reproduz trechos de "Salá­
rio Mínim.o: a necessidade de uma políti­
ca para a sua recuperação", estudo que o
Dieese divulgou em vista do diamundial
do trabalho, o IOde maio. O estudo res­

gata o debate- recente sobre o salário mí­
nim.o e aponta a necessidade de uma po­
.lítica que o recupere.

"O principal instrumento legal que
define o salário mínimo é o artigo 7°\>
inciso IV\> da atual Constituição Federal,
que diz:

\>Salário mínimo, fixado em lei,
nacionalmente unificado, capaz de aten­
der as suas necessidades vitaisbásicas e

às de sua família commoradia, alimenta­
ção, educação, saúde, lazer, vestuário, hi­
giene, transporte e previdência social,
com reajustes periódicos que lhe preser­
vem o poder aquisátivo, sendo vedada sua
vinculação para qualquer fim",

"Baseado nessa referência, em agosto
de 1991, a lei 8.222 criou uma comissão
técnica com o objetivo de defmir: a) a
composição do conjunto de bens e servi­
ços de que trata o artigo 7° dessa lei (mo­
radia, alimentação, etc ... ) [da qual se po­
deria deduzir o valor necessário para o

salário mínimo] e os critérios de revisão
periódicadessacomposição; b) amétodo­
logia da aferição mensal do custo dos

produtos e serviços referidos no inciso
anterior [um índice feito a partir do que
fosse definido no item "a"] a ser realizada
peloillGE.

"As principais conclusões dessa co­

missão técnica apontaram para a defirri­
ção do valor do saláriomínimonecessário
associado a uma linha de pobreza que
permite distinguir pobres e não pobres.

Maiol' a cl'ise,
-

lDalOI"a
lDediocl'idade

José Álvaro Cardoso
.Coordenador do Dieese/SC

(

Não houve consensona comissão técnica,
daqual oDieese faz parte, sobre que linha
de pobreza utilizar (de qual região). O
Dteese, por seu Iado, sustentou, com base
na Constituição, que se deveria utilizar a
maior linha de pobreza do país (do estado
de são Paulo) como referência do salário
mínimo necessário.

"As dificuldades de normatizar todos
os elementos que comporiam uma cesta

que desse conta do conceito de necessida­
de básica, levaram. a comissão a tomar
como eixo de sua análise os requerimen­
tos nutricionais associados à alimentação
do trabalhador adulto. A partir daí, proje­
tou-se, com base nas pesquisas de orça­
mentos familiares, quais seriam os gastos
com os demais ítens-do orçamento fami­
liar.

"As conclusões da comissão técnica
do salário mínimo reforçaram. os traba­
lhos que o Dieese realiza mensalmente
desde 1959 sobre a Ração Essencial Mf­
ruma,mais conhecidapor cestabásica. As
quantidades de cada produto alim.entício
estão ali definidas segundo sua capacida­
de n�tritiva, tais como calorias, proteínas
e demais nutrientes, necessáriapara a boa
alimentação do trabalhador adulto.

"Dada a deteriorização do poder aqui­
sitivo do salário mínimo das últimas três
décadas, o Dieese estima mensalmente o

salário míni-
mo necessá-
rio conforme
a Constitui­
ção..

"No mês
de março de
1993\> o salá- O
rio mínimo
necessário
foi de Cr$
10.236.840,

oo\> algo em tomo de 400 dólares. Com­

parado com o valor então vigente (Cr$
1�709.400,OO) observa-se que, se o texto

legal fosse cumprido, o salário mínimo
deveria sermultiplicado por seis.

O estudo compara a evolução do po­
der aquisitivo do salário mínimo (seu va­
lor real) desde a sua criação, sua relação
com a cesta básica em São Paulo e a

evolução do Produto Interno Bruto' do
país. E destaca que o salário mínim.o per­
deu seu valor real original (em 72% desde
1940), que a parcela do salário mínimo
comprometida com a cestabásica aumen­
tou (de 39% para quase 72%) e que, en­
quanto o PIB per capita (a principal me­
dida de riqueza de um país) elevou-se 4,5
vezes nos últimos 52 anos, o poder aqui­
sitivo do salário mínímo caiu sua quarta
parte.

O estudo também traz dados compa­
rando seu poder aquisitivo em termos de

produtos essenciais, onde vê-se que, ex­

ceção feita ao arroz, o poder aquisitivo
caiu em termos de carne, leite, feijão e

pão. Noutra comparação, com os salários
mínimos deoutrospaíses, comprovamais
uma vez que o do Brasil é um dos meno­
res do mundo.

"Em abril do ano passado, as centrais
sindicais apresentaram um projeto de lei
com o objetivo de elevar gradualmente o

valor real do saláriomínimo, reconhecen­
do que essa elevação deveria ser comple­
mentada com outras medidas de política
econômica, a fim de evitar que um possí­
vel crescimento da inflação inviabilizasse
a meta proposta.

"Atualmente, encontra-se em tramita­

ção no CongressoNacional um projeto de
lei do deputado Paulo Paim (PTIRS) que
prevê reajustesmensais e aumento real de
3% ao mês para o salário mínimo. Esse

projeto já foi aprovado na Comissão de
Trabalho, Administração e ServiçoPúbli­
co da Câmara dos Deputados.

"Milhões de brasileiros (trabalhado­
res ativos ou aposentados e seus depen­
dentes) dependem direta ou indiretamen­
te do salário mínimo. Seu efeito sobre as

condições de vida de expressiva parcela
de nossa população torna a política do
salário mínimo uma verdadeira política
social. Se tornadaprioritária como políti­
ca de governo e articulada com outras

políticas que estimulem a produção de
bens para a população de baixa renda, a
políticade recuperação do saláriomínimo
pode-se tomar um poderoso instrumento
de transformação do injusto perfil de dis­
tribuição de renda no Brasil.

"

A· crise brasileira, já não restam dúvidas, é pra
leão. A sua gravidade é quase um consenso, apesar
das divergências quanto ao seu diagnóstico por
parte de cientistas sociais e opinião pública em

geral. O problema da necessidade de se combater a

inflação para tirar o país do buraco, por exemplo,
não é uma unanimidade. Prova disso é o chamado
Plano Eliseu, que pretende fazer o país retomar o
crescimento ignorando olimpicamente uma infla-

ção de 30% ao mês.
.

Tudo indica que, de fato, não conter medidas
concretas contra a inflação foi o principal equívoco
do Plano. Em relação a isto, o que ficou foram

genéricas intenções de baixar a taxa de juros nas

aplicações financeiras de curto prazo. Nada mais

justo, já que as atuais taxas de juros causam mais

inflação, concentram renda e engordam os parasi­
tas. Só que tem um problema: o principal culpado
da alta dos juros é justamente o gover'uo, que é

obrigado a rolar uma dívida de curto prazo, que
alguns avaliam em US$ 80 bilhões.

Os juros escorchantes, portanto, mais que um

simples ardil de banqueiro mal intencionado, de­
corre da necessidade que tem o govemo de vender
seus títulos no mercado. Sem taxas "atraentes",
estes encalhariam, inviabilizando o financiamento
do govemo. Esta é a malfadada ciranda financeira,
decorrente da dívida intema do governo, e de cujo
combate vai depender Inclusíve o sucesso de qual­
querplano anti-inflacionário. E impossível resolver
o problema da inflação sem alongar o perfil dessa
dívida.

Não bastasse os problemas de concepção do

Plano, o govemo Itamar enfrenta uma acirrada e

sistemática oposição liderada por Itamar Franco.
Até em função do problema de govemabilidade, a
sociedade em geral vem tratando este govemo com
muito boa vontade, entendendo que é um governo
de transição e que tem algumas boas intenções. A
inabilidade de Itamar na arte de governar, porém, é
descomunal. O caso Yeda Crusius é emblemático.

Após convocar esta senhora para assumir a impor­
tante pasta do Planejamento, não por sua capacida­
de para o exercício do cargo, mas por ser mulher,
queimou-a publica e hipocritamente.

As denúncias sobre o provável envolvimento
com falcatruas do principal mentor e gerente do
Plano estão minando as poucas chances que este
tinha de obter os resultados desejados. Mesmo que
acabem não se comprovando as suspeitas de que
Eliseu Resende usou o cargo para favorecer seus

patrões na iniciativa privada - o que parece impro­
vável, dadas as evidências - o estrago já está feito.
Não se toca um plano de govemo sem credibilida­
de, pois desta depende o apoio da sociedade.

Por seus próprios erros, a situação de Itamar se

complica. Ele demitiu dois ministros da Fazenda

porque tinham o riariz; grande ou porque não gostou
da cor da gravata que usavam. Agora, quando pre­
cisa realmente despachar um ministro corrupto, ele
hesita, pois certamente baterá todos os recordes de
troca de ministros da Fazenda.

'Uma crise que leva meninos de rua de uma

cidade como Porto Alegre a morarem no esgoto pra
fugir de seus carrascos não é qualquer crise. Infe­
lizmente, quanto maior a gravidade da crise, tanto
mais fica evidente a pequenez e amediocridade de
Itamar Franco como govemante. A gente merecí
coisa melhor.
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A preocupação da Celesc em

neutralizar a campanha pelamora­
lização da ernpresa deflagrada
pela Intersindical dos Eletricitá­
rios acabou gerando um caso de

grande repercussão no meio publi­
citário. Os outdoors dos sindicatos

que trazem a frase "Moralização
Urgente" foram literalmente co­

piados pela empresa que apenas se

deu o trabalho de trocar o slogan.
"Modemização eficiente", "infor­
matização eficiente", "geração ur- -

gente" e "melhoria de qualidade
eficiente" foram as frase adaptadas
a arte criada para a Intersindical.

,

uÉ um caso de c6pia dos mais
fortes já existente no país", asse­
gura Saulo Silva, diretor da agên­
cia Quadra Propaganda, que assi­
na a campanha- da Intersindical.
"Nossa agência está estupefata
diante do anti-profissionalismo e

da falta de respeito às normas, à
ética e as leis que regulamentam a

propaganda", lamenta o publicitá­
rio.

O p'lãgio é uma afronta ao C6-
digo de Etica e às Normas da As­
sociação Brasileira de Agências de
Propaganda - ABAP e à lei 4680,
que regulamenta a propaganda.
Por isso, várias ações judiciais par­
tindo da Intersindical e da Quadra
.vão questionar a Celesc e a Art­
plan, agência que tem a conta da

empresa.
A hist6ria do plágio ainda não

está bem contada. Airton Manoel

elesc pia
pa_.a confun

ia cartazes
I_' a população

João, proprietário da empresaArt­
door, que imprimiu os cartazes da
Intersindical conta que na semana

passada pessoas daArtplan estive­
ram na sua oficina e copiaram a

arte criada pela Quadra. No entan­

to, Airton diz que se tiver que tes­
temunhar vai mentir: "eu dependo
da Artplan" ..

Mas difícil mesmo é saber que
foi o pai da idéia"genial" de copiar
a arte. Pela assessoria de marke­
ting da Celesc a coisa não foi en­
caminhada, garante o chefe do se­

tor Eron Küster, que recomenda o

contato com a Diretoria Adminis­
trativa. Lá JoséMutilo Serra Costa
Filho, gerente de assuntos sindi-

cais afirma que "não sei dizer ao
certo de onde veio a idéia". Na

Artplan, o gerente de contas que
tem o sugestivo nome de Celso
Cover diz que a agência executou
trabalhos, mas que não sabe de
onde veio esta idéia.

O objetivo inicial da Celesc, no
entanto, parece que não era gerar a
confusão do público. Era um jogo
mais baixo. Na noite de sexta-fei-

> ra, dia 14, José Murilo procurou o

diretor do Sinergia Amo Cugnier
incansavelmente, até encontrá-lo
às 23h em um bar no bairro C6rre­
go Grande. Murilo tentou conven­
cer Amo de que a Intersindical
deveria adiar o lançamento da

campanha para depois da reunião
com a empresa marcada para o dia
19, pois isso poderia prejudicar as
negociações. A jogada da Celesc,
pelas evidências, era colocar a

-"sua".campanha na rua antes e ira­

putar à Intersindical ,o papel de

plagiadora. _

"Este caso s6 revela a falta -de
seriedade e moralidade com que a

empresa está sendo administrada.
A diretoria teme uma campanha
pela moralização e se joga deses­

perada na tentativa de confundir o
público com uma jogada de baixo
nfvél", dispara Arno Cugnier.

Infersindical pqe na rua lufa
pela m�ralização da Celesc

Desde segunda-feira, dia 17 de maio, 20
rádios em toda Santa Catarina estão repetindo
um recado da Intersindical dos Eletricitários. A
mensagem é belTI clara: "Catarinenses, a polí­
tica da atual diretoria está levando a Celesc ao

sucateamento. A contratação irregular de pes­
soas com fins políticos-partidários é imoral.
Com tarifas diferentes para cada Estado tere­
mos aumentos abusivos das contas de luz. A
contratação de empreiteiras resulta em serviços
mais caros e de pior qualidade. Por isto os

eletricitários de Santa Catarina exigem morali­
zação da Celesc. Urgente."

Este aviso é uma das peças de propaganda
executadas pela agência Quadra para a campa­
nha que a Intersindical vai levar até- o final do
ano pela moralização da Celesc. Esta primeira
fase, que se estenderá até dia 31 de maio, conta
além dos spots..de rádio, adesivos e flâmulas,
com mais 90 outdoors espalhados pelos prin­
cipais centros urbanos do Estado.

Nesta primeira etapa, a Iritersindical optou
pela concentração de esforços namídia de bai­
xo custo e cobertura estadual. A segunda fase

inicia em junho e começará a ser discutida nos
pr6ximos dias.

_

"Queremosmostrar à sociedade como é que
está sendo administrada uma empresa que é
pública. E dizer que não concordamos com

uma gerência baseada em favorecimento polí­
tico ....partidãrío. Queremos que a Celesc seja
administrada com transparência e obedecendo
seus objetivos: gerar serviços <te qualidade,
propulsionando o desenvolvimento

_

de Santa
Catarina", explica Dinovaldo Gifiolt; diretor
de imprensa do Sinergia.
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Neste
13 de maio que

passou, como vem
-

acontecendo nos úl-
timos anos, dezenas

de enridades anti-racistas, de
diferentes regiões do país,
promoveream

-

atos públicos
pelo fim da discriminação ra­

cial e do racismo. Celebrando
o Dia Nacional de Denúncia
Contra o Racismo, assim con­

siderado pelas organizações
,
negras, urna vez mais a mili­
tância anti-racista esteve nas

ruas para
- exigir respeito aos

direitos da população negra.
Contudo, não obstante a

ação crescentemente organi­
zada do Movimento Negro, a
publicação de dados estatísti­
cos das desigualdades raciais
e o aumento dos assassinatos
e violências motivadas por
"razões raciais" que vitimam
a população negra e outros

segmentos não brancos deste

país, é lamentável constatar que apenas e

tão somente a militância anti-racista está
nas ruas para exigir o fim da violência
racial.
O confinamento do discurso e da ação

anti-racista ao espaço político ocupado
pela militância negra, revela o descom­

promisso do Estado e de amplos setores

da sociedade civil com a resolução de um
- problema estrutural da sociedade brasilei­
ra. Um problema racial - portanto que
envolve mais de uma raça - e não um

problema do negro, responsável pelas de­
sigualdades de oportunidade e "Iatamento

que perseguem a população negra que não
é a responsável pela reprodução do racis­
mo e do preconceito que fertilizam o

terreno de onde brotam os skinheads, o
Movimento Separatista no Sul, ect. E,
ademais, corrompem valores fundamen­
tais como a liberdade e a democracia, -

tornando-os meras palavras sem sentido
para o contingente negro da
população, submetido a toda
sorte de violência e alvo prefe­
rencial do desemprego, da mi­
séria e da fome.
O confinamento de que fa­

lamos, reflete o silêncio cúm­

plice dos demais setores orga­
nizados da sociedade civil e

uma adesão tácita à ideologia
oficial racista e excludente,
cuja síntese .foi candidamente

no Brasil, namedida em que
impede que os setores orga­
nizados da sociedade civii,
traduzam a idéia de demo­
cracia em termos concretos

para uma população com­

qual o Estado dialoga essen­
cialmente pela via da força,
através da violência policial,
ou pela via da indiferença
frente às discriminações -e

desigualdades raciais ou

frente à violência simb6lica
exercida dia a dia pelos
meios de comunicação so­

cial e pelos instrumentos pe­
dagógicos. Face ao racismo -

não há como tergiversar: ou
agimos contra o racismo ou

colaboramos com ele, pela
ação ou omissão.
Por esta razão, neste 13 de

maio, reafirmamos nosso

compromisso com as inicia­
tivas emergentes no movi­
mento sindical, popular,

partidos políticos, ONG's, comprometi­
dos com as causas do Movimento Negro,
quer sejam educacionais ou organizacio­
nais, que objetivam situar suas ações no

campo do combate ao racismo.
Ressaltamos a necessidade do conjunto

dessas organizações empenharem-se na

campanha pela implementação da Con­

venção 111 daOIT, ratificada e engaveta­
da pelo Brasil há trinta anos, combater a
esterilização em massa, o assasinato de
meninos e meninas de rua, onde a grande
maioria são crianças negras.
E urgente que estas organizações esta­

beleçam o compromisso efetivo com a

militância negra que faz jus à tradição da
luta do povo negro brasileiro, desde Zum­
bi dos Palmares. Muito mais do que De­
legacias de Crimes Raciais, é preciso que
conjuguemos, todos os democratas, medi­
das de combate aos efeitos (discrimina­
ção), com medidas de combate às fontes

(racismo e o preconceito),
não como resposta a uma

exigência de natureza mo­

ral mas pela convicção de

que a democracia não terá
bases sólidas no Brasil en­

quanto persistirem as desi­

gualdades. raciais
q�e vitimam me­

tade dos brasilei-

João Carlos Nogueira
Diretor do Sind. Bancários Feo1is

veiculada na recente campanha monar­

quista: os negros devem agradecer aos

brancos pela concessão da abolição e pela
liberdade de poder fazer o carnaval. A esta

máxima, acrescente-se a idéia anacrônica
de que a classe social homogeiniza os

seres humanos e deciframos a mensagem
que serve de justificativa para a omissão
em foco: não há um problema racial e se

por acaso houver, trata-se de um problema
de negros, ou seja, o Estado e a sociedade
não têm com que se preocupar, pois estão
iseritos de qualquer responsabilidade.
Afinal, os próprios negros são os cul­

pados pela violência simbólica, física e

material a que estão submetidos. Ocorre

que há uma incompatibilidade congênita
entre este raciocínio e os direitos huma­
nos, a democracia e o dever do Estado de

assegurar igualdade de oportunidade e

tratamento a todos os cidadãos. Mais que
isso, este tipo de visão distorcida da reali­
dade, compromete o futuro da democracia

ros. •
Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense




